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§3º Responsabiliza-se o Gestor de Contrato pelas providências neces-
sárias à substituição formal dos fiscais, tão logo se tenha conhecimento 
de fato, presente ou futuro, suficiente para impedi-los de continuarem 
exercendo suas atribuições.
Art. 3º Compete ao empregado designado como fiscal, fiscalizar a exe-
cução do objeto contratado, relatando ao Gestor os incidentes contratu-
ais para que tome as providências cabíveis, além das atribuições legais 
a ele inerentes. 
Parágrafo único. As decisões e providências que ultrapassarem a com-
petência do Fiscal de Contrato e apresentarem risco potencial de preju-
ízos à gestão deverão ser levadas ao Gestor e deste encaminhadas à 
autoridade máxima do órgão ou unidade a que pertença.
Art. 4º No exercício das funções cumpre aos servidores designados obser-
var as orientações, competências, atribuições e responsabilidades estabe-
lecidas no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 
aprovado pela Portaria CGE/AC nº 016, de 31/03/2014, disponível no ende-
reço eletrônico http://cge.ac.gov.-br/cont/index.php/manuais/category/22--
-manual-de-gestao-e-fiscalizacao-decontra-tos-administrativos 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, Registre-
-se, publique-se e cumpra-se. 

Izanelda Batista de Magalhães
Diretora Presidente
Portaria C.A. nº 01/2020 de 14/09/2020

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 831/2018
CONCORRÊNCIA N° 017/2018 – CEL 01
ADA Nº 19-18-0060629
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SESACRE
CONTRATADA: EMOT CONSTRUÇÕES LTDA
DO OBJETIVO/OBJETO CONTRATUAL 
Este termo aditivo tem por objetivo o acréscimo e a supressão 
referente à reprogramação, inclusão de cláusula e devolução do 
prazo relativo à vigência e execução do contrato em epígrafe, cujo 
objeto contempla a Reforma e Ampliação do Hospital de Urgên-
cia e Emergência de Rio Branco - Acre (HUERB) - Enfermarias/
Piso Elevado da UTI/Subestação, Avenida Nações Unidas, nº 700, 
Bairro Bosque no Município de Rio Branco/AC, conforme acordo 
de empréstimo 8442-BR.
DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO DE VALOR 
Quanto ao acréscimo: O presente termo prevê o acréscimo de valor na 
quantia de R$ 632.069,54 (seiscentos e trinta e dois mil sessenta e nove 
reais e cinquenta e quatro centavos), equivalentes a 7,08%.
Quanto à Supressão: O presente termo prevê a supressão de valor 
na quantia de R$ 86.540,37 (oitenta e seis mil quinhentos e quarenta 
reais e trinta e sete centavos), equivalentes a 0,97%, do valor inicial-
mente contratado.
DA INCLUSÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL
O presente termo prevê a Inclusão da clausula DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS:
A parcela dos preços contratuais, em reais, somente será reajustada, nos 
termos do disposto no §1º do artigo 3º da Lei Nº 10.192 de 14/02/2001, 
em consonância com o artigo 5° do Decreto N° 1.054 de 07 de fevereiro 
de 1994, devendo-se utilizar para tanto o Índice Nacional de Custos da 
Construção (INCC-DI), mantido pela Fundação Getúlio Vargas.
DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO
O prazo a ser devolvido à contratada será de 224 (duzentos e vinte 
e quatro) dias de Vigência e 248 (duzentos e quarenta e oito) dias de 
Execução a contar da assinatura deste termo.
A vigência de 19/10/2019 a 19/10/2020 e execução de 12/11/2019 
a 12/11/2020 estavam estabelecidas no 1° termo aditivo de prazo, 
porém fora emitida ordem de paralisação, confirmada através do 2º 
termo aditivo onde sua vigência ficou suspensa pelo prazo de 120 
dias, a saber, de 09/03/2020 a 07/07/2020, e fora prorrogada a pa-
ralisação, confirmada através do 3° termo aditivo onde sua vigência 
ficou suspensa pelo prazo de 120 dias, a saber, de 07/07/2020 a 
04/11/2020. Quando da paralisação do contrato restavam 224 dias 
de Vigência e 248 dias de Execução contratual, os quais estão sendo 
devolvidos a Contratada através do presente termo.
Considerando Ordem de Reinicio da obra, datada de 15.10.2020, que 
põe fim a paralisação do contrato. Assim, o presente termo terá sua VI-
GÊNCIA, a saber, de 15/10/2020 a 27/05/2021, e sua EXECUÇÃO será 
de 15/10/2020 a 20/06/2021.
DATA DE ASSINATURA: 15 de outubro de 2020 

ASSINAM: ALYSSON BESTENE LINS SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
SAÚDE, PELA CONTRATANTE E MILCA TOME DA SILVA DOMIN-
GOS, REPRESENTANTE LEGAL PELA CONTRATADA.

AUTARQUIAS
AGEAC

ATA DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA 
CONSELHO SUPERIOR DA AGEAC 
DIA 20 DE OUTUBRO DE 2020.
Ao 20º (vigésimo) dia do mês de outubro do ano de 2020, às 10h, em 
videoconferência, presentes: a Presidente Mayara Cristine Bandeira de 
Lima e os Conselheiros Felipe Moreno Damasceno Aquino, André Gil 
Afonso Pereira, Andrey Cezar Windscheid Cruzeiro de Hollanda, Vera 
Lúcia Marques de Lima, Wellington Medina de Magalhães, Jurilande 
Aragão Silva, Rodiney Barbosa da Silva, tendo quórum suficiente, deu-
-se o início da 3ª sessão ordinária do Conselho Superior – CONSUP da 
Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Acre.
PROCESSOS REGULATÓRIOS/PROPOSTAS/ALTERAÇÕES:
CONSUP/AGEAC/03/ORDINÁRIA/2020:
INTERESSADO: AGEAC.
ASSUNTO: RESOLUÇÃO Nº 75/AGEAC, QUE DISCIPLINA O TRANS-
PORTE DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E CÃES-GUIA NO SISTEMA DO 
TRANSPORTE INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS.
DECISÃO: O CONSELHO DECIDIU, POR UNANIMIDADE PELA 
APROVAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 75/AGEAC.  
Término: 11h25min.

MAYARA CRISTINE BANDEIRA DE LIMA
Presidente do Conselho Superior
FELIPE MORENO DAMASCENO AQUINO
Conselheiro
ANDRÉ GIL AFONSO PEREIRA
Conselheiro
ANDREY CEZAR WINDSCHEID CRUZEIRO DE HOLLANDA
Conselheiro
VERA LÚCIA MARQUES DE LIMA
Conselheira
WELLINGTON MEDINA DE MAGALHÃES 
Conselheiro
JURILANDE ARAGÃO SILVA
Conselheiro
RONDINEY BARBOSA DA SILVA
Conselheiro

RESOLUÇÃO Nº. 075/AGEAC, DE 20 DE OUTUBRO DE 2020.
Disciplina o transporte de animais domésticos e cães-guia no sistema 
do transporte intermunicipal de passageiros.
O CONSELHO SUPERIOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DO ACRE - AGEAC, no uso das suas 
atribuições, instituído por meio do Decreto Estadual nº 3.988/2016, de 
07 de janeiro de 2016, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 
278, de 14 de janeiro de 2014.
CONSIDERANDO a Lei n° 2.731, de 23 de agosto de 2013, com as alte-
rações dadas pela lei n° 3.003, de 23 de novembro de 2015, da Agência 
Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Acre – AGEAC;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o transporte de ani-
mais domésticos no âmbito rodoviário intermunicipal;
CONSIDERANDO que o transporte por meio rodoviário é um dos mais 
utilizados para o deslocamento de pessoas e seus animais domésticos;
CONSIDERANDO que os problemas de bem-estar animal estão fre-
quentemente relacionados com as condições do ambiente físico e so-
cial, como a distância percorrida, condições dos veículos e condução.
CONSIDERANDO a Lei Federal n° 11.126, de 27 de junho de 2005, que 
dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condu-
tas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.
CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 5.904, de 21 de setembro de 
2006, que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual de 
ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhada de 
cão-guia e dá outras providências.
CONSIDERANDO por fim, a obrigação da AGEAC de regular os serviços de 
transporte intermunicipal, cooperando com conforto, qualidade, segurança 
e eficiência para os passageiros e as empresas prestadoras dos serviços.  
RESOLVE:	
Art. 1° – Aprovar, nos termos desta Resolução, o transporte intermunicipal 
de animais domésticos e cães-guia, aplicando procedimentos diferenciados.
Art. 2° – Para efeito desta Resolução, consideram-se animais domésticos:
I – Cachorro, com limite até 10 (dez) quilos;
II – Gato, com limite até 10 (dez) quilos.
Parágrafo único. igualmente são incluídos os cães-guias, sem limite de 
peso, desde que acompanhados de portadores de deficiência visual.
Art. 3° – Fica limitado o transporte de até 3 (três) animais por viagem.
Art. 4° – Os animais serão transportados no salão destinado aos passa-
geiros, salvo quando for disponibilizado compartimento isolado e desde 
que adequado às condições de vida e sanidade do animal.
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Art. 5° – Os animais domésticos serão transportados obrigatoriamente em 
caixas transportadoras, cujo tamanho não exceda 41x36x33cm, confeccio-
nados em fiberglass ou similar, com capacidade para suportá-los e que 
ofereça segurança a si e aos passageiros, estando limpos e desinfetados.
Art. 6° – Os animais serão alojados no assoalho, próximo do passagei-
ro detentor, restritos ao espaço físico da respectiva poltrona e deverão 
ficar confinados durante toda a duração da viagem.
Parágrafo único. Os cães-guia deverão acompanhar seus donos, sem a 
necessidade de confinamento.
Art. 7° – Os animais não poderão ocupar os assentos destinados aos 
passageiros, ficando, também, proibida sua acomodação no corredor.
Art. 8° – Serão aceitos apenas 3 (três) animais por viagem, comportan-
do confortavelmente, em cada unidade, 1 (um) único animal.
Parágrafo único. Cabe a empresa transportadora, no momento da ven-
da da passagem, a responsabilidade de limitar e garantir o transporte 
dos animais nos termos do caput.
Art. 9° – O detentor do animal, sob pena de impedimento para prosseguir via-
gem, é obrigado a higienizar o contêiner no caso do animal lançar dejetos ou 
provocar emissão de odores que ocasionem desconforto aos passageiros, 
providência que deverá ocorrer na primeira parada seguinte à ocorrência.
Art. 10° – A responsabilidade da transportadora por danos ou prejuízos 
decorrentes do exercício de direitos assegurados em face do transporte 
aqui regulado, será apurada na forma da lei.
Art. 11° – É vedado o transporte de fêmeas grávidas ou no cio, bem como 
de animais que ofereçam risco de qualquer natureza aos seres humanos.
Art. 12° – A transportadora não será responsável pela transferência do 
animal em troca de ônibus ou conexões com outras linhas, ainda que 
da mesma empresa, devendo tais procedimentos serem adotados e de 
responsabilidade do detentor do animal.
Art. 13° – O transporte de cada animal será realizado mediante o paga-
mento de 20% (vinte por cento) do valor da passagem do seu detentor 
e o comprovante apresentado no momento do embarque de ambos.
Art. 14° – No momento do embarque do animal deverá ser apresentado 
atestado de médico veterinário, emitido no período de 15 (quinze) dias 
antes da viagem, declarando boa condição de saúde, sendo repassada 
cópia do mesmo ao representante da transportadora.
Art. 15° – A carteira de vacinação do animal, a ser exibida ao embarcar, de-
verá estar atualizada e constar o registro de vacinas anti-rábica e polivalente.
Art. 16° – O animal deverá, obrigatoriamente, estar sedado ao embarcar 
e assim permanecer durante todo o percurso que se realizar entre às 
18:00 e 6:00 horas, salvo os casos de cão-guia.
Art. 17° – A não observância de qualquer dispositivo deste regulamento acar-
retará a recusa, pela transportadora, de embarque e transporte do animal.
Art. 18° – Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pelo 
Conselho Superior da AGEAC – CONSUP.
Art. 19° – Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.
Rio Branco, 20 de outubro de 2020.

MAYARA CRISTINE BANDEIRA DE LIMA
Presidente do Conselho Superior
FELIPE MORENO DAMASCENO AQUINO
Conselheiro
ANDRÉ GIL AFONSO PEREIRA
Conselheiro
ANDREY CEZAR WINDSCHEID CRUZEIRO DE HOLLANDA
Conselheiro
VERA LÚCIA MARQUES DE LIMA
Conselheira
WELLINGTON MEDINA DE MAGALHÃES 
Conselheiro
JURILANDE ARAGÃO SILVA
Conselheiro
RONDINEY BARBOSA DA SILVA
Conselheiro

DEPASA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Para que produza os efeitos legais em sua plenitude, HOMOLOGO a 
decisão da Comissão Permanente de Licitação, referente ao PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 133/2020 – CPL 04, cujo objeto é a Contrata-
ção de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços de Manutenção 
Mecânica Preventiva e Corretiva de Veículos, incluindo o fornecimento 
de peças e acessórios, destinados atender o Departamento Estadual 
de Água e Saneamento – DEPASA nos município de Cruzeiro do Sul, 
Mâncio Lima, Rodrigues Alves, Porto Walter e Marechal Thaumaturgo 
no Estado do Acre, que ADJUDICOU o objeto licitado em favor da Em-
presa vencedora, a saber: ROSSINEI ALVES PEQUENO - ME, sob o 
CNPJ: 10.838.260/0001-94, LOTE ÚNICO, perfazendo o valor total de 
R$ 78.600,00 (Setenta e oito mil e seiscentos reais)..
Rio Branco – Acre, 15 de Outubro de 2020. 

Luiz Felipe Aragão Werklaenhg
Diretor Presidente/DEPASA
Decreto nº 6.277 de 03/07/2020.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Para que produza os efeitos legais em sua plenitude, HOMOLOGO a 
decisão da Comissão Permanente de Licitação, referente ao PREGÃO 
PRESENCIAL SRP Nº 139/2020 – CPL 04, cujo objeto é a Contratação 
de Empresa para Fornecimento de Óleos, Graxa e Fluido, destinados 
a atender as necessidades do Departamento Estadual de Água e Sa-
neamento - DEPASA, nos municípios de Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima 
e Rodrigues Alves, Porto Walter e Marechal Thaumaturgo, que ADJU-
DICOU o objeto licitado em favor das Empresas vencedoras, a saber: 
ROSSINEI ALVES PEQUENO - ME, sob o CNPJ: 10.838.260/0001-94, 
ITENS 1 e 3, perfazendo o valor total de R$ 4.900,00 (Quatro mil e 
novecentos reais), AUTOMECÂNICA METAL DIESEL LTDA-EPP, sob o 
CNPJ: 19.064.790/0002-88, ITENS 2, 4 e 7, perfazendo o valor total de 
R$ 10.406,00 (Dez mil quatrocentos e seis reais),  N.S. VASCONCELOS 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – ME sob o CNPJ: 04.510.897/0001-
54, ITENS 05, 06, 08, 09 e 10, perfazendo o valor total de  R$ 11.440,00 
(Onze mil quatrocentos e quarenta reais), totalizando o valor global do pre-
gão de R$ 26.746,00 (Vinte e seis mil setecentos e quarenta e seis reais).
Rio Branco – Acre, 15 de Outubro de 2020. 

Luiz Felipe Aragão Werklaenhg
Diretor Presidente/DEPASA
Decreto nº 6.277 de 03/07/2020.

TERMO DE REVOGAÇÃO
Considerando os preceitos insculpidos no Art. 9°, inciso X, do Decre-
to Estadual n° 5.973/10 e, ainda, as decisões do STF (Súmulas 346 e 
473); decidimos pela REVOGAÇÃO do Processo Licitatório PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 079/2020 – CPL04, que tem por objeto a Con-
tratação de empresa para aquisição de Tubos em PEAD destinados a 
atender as necessidades do Departamento Estadual de Água e Sane-
amento – DEPASA, no Projeto de Modernização da Estação de Trata-
mento de Água – ETA1, por razão de interesse público. 
Rio Branco, 19 de Outubro de 2020.

Luiz Felipe Aragão 
Presidente DEPASA
Decreto nº 6.277 de 06/07/2020.

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DE ATA Nº 041/2020
PARTES: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ÁGUA E SANEAMENTO - 
DEPASA e a EMPRESA HD3 COMERCIAL TÉCNICA EIRELI.
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 162/2019 
– CPL 05
OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Bombas Bi-Parti-
da, para atender as necessidades do Sistema Operacional do Departa-
mento Estadual de Água e Saneamento – DEPASA.
FORNECEDOR: HD3 COMERCIAL TÉCNICA EIRELI CNPJ: 
34.822.903/0001-70; sediada na Rua Dona Mariquinha nº 605 Qd.22 
Lot.17, Setor Negrão de Lima – CEP: 74.650-130 – Goiânia - GO; Te-
lefone (62) 4005-4666 Email: licitação@hdnbombas.com.br / karolyn-
ne.vieira@hdnbombas.com.br - REPRESENTANTE: KAROLYNNE 
SALES VIEIRA; brasileira, casada, empresária, portador do RG nº 
4828044 DGPC-GO e CPF nº 031.684.621-01 residente e domiciliada 
na cidade de Goiânia – GO, na Rua T 51, nº 921, Quadra 77, Lote 20/26 
Apt.1718 Edif. The Expression, Setor Bueno, CEP: 74215-210.

Item Descrição/ 
Especificação Unid.

Qtde 
para 

Registro

Qtde 
para 

Consumo

Valor Unit. 
(R$)

Valor Total 
(R$)

01

BOMBA BI 
PA R T I D A , 
VAZÃO 3600 
M³/H, ALTURA 
MANOMÉTRI-
CA 44.1 MCA, 
880 RPM, 
CAPACIDA-
DE PARA 
MOTOR DE 
800CV.

Un 3 2 R$ 395.937,00 R$ 1.187.811,00

VALOR TOTAL R$ R$ 1.187.811,00
VALOR TOTAL: R$ 1.187.811,00 (Um milhão cento e oitenta e sete mil 

oitocentos e onze reais).

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente deste contrato 
correrá à conta do Programa de Trabalho: 744.203.17512140933050000 – 
Ampliação e Melhorias dos Sistemas de Abastecimento de Água no Estado: 
Elemento de Despesa: 44.90.51.00– Obras e instalações; Fonte de Recur-
sos: 100 e 700.
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